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Recorrente COOPERATIVA DE USUARIOS DO SISTEMA DE SAUDE DE
CAMPINAS

Interessado FAZENDA NACIONAL

Resolvem os_.membros do colegiado, por maioria de votos, converter o julgamento
em diligéncia, vencida a conselheira Larissa Nunes Girard que rejeitou a proposta de diligéncia.

(documento assinado digitalmente)
Charles Mayer de Castro Souza — Presidente e Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Paulo Roberto Duarte
Moreira, Leonardo Vinicius Toledo de Andrade, Leonardo Correia Lima Macedo, Pedro Rinaldi
de-Oliveira Lima, Larissa Nunes Girard (suplente convocada), Tatiana Josefovicz Beliséario,
Laércio Cruz Uliana Junior, Charles Mayer de Castro Souza (Presidente).

Relatério

Trata o presente processo de Declaracdo de Compensacdo de crédito de
Contribuicdo para o Financiamento da Seguridade Social — Cofins que restou ndo homologado
pela DRF de origem, consoante despacho decisério carreado aos autos.

Cientificado do despacho, a recorrente apresentou a manifestacdo de
inconformidade, para alegar que ndo seria contribuinte da Cofins, pois seria cooperativa e
somente praticaria atos cooperados.

Defendeu que se enquadraria no conceito de cooperativa, conforme o art. 3° da
Lei n°5.764/71, e que teria as caracteristicas previstas no art. 4° da mesma lei.

Argumentou que sua atividade seria a coordenagdo de servicos de saude,
laboratoriais e de hospitais para seus cooperados, de modo que todos seus atos seriam
cooperativos, estando isentos da Cofins.

Concluiu, para requerer o provimento de sua manifestagcdo de inconformidade, a
ineficacia do despacho decisorio, o reconhecimento do direito creditério e a homologagédo da
compensagao.

A deciséo recorrida indeferiu a manifestacdo de inconformidade e apresenta a
seguinte ementa, na parte de interesse:
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   Trata o presente processo de Declaração de Compensação de crédito de Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social � Cofins que restou não homologado pela DRF de origem, consoante despacho decisório carreado aos autos.
 Cientificado do despacho, a recorrente apresentou a manifestação de inconformidade, para alegar que não seria contribuinte da Cofins, pois seria cooperativa e somente praticaria atos cooperados.
 Defendeu que se enquadraria no conceito de cooperativa, conforme o art. 3º da Lei nº 5.764/71, e que teria as características previstas no art. 4º da mesma lei.
 Argumentou que sua atividade seria a coordenação de serviços de saúde, laboratoriais e de hospitais para seus cooperados, de modo que todos seus atos seriam cooperativos, estando isentos da Cofins.
 Concluiu, para requerer o provimento de sua manifestação de inconformidade, a ineficácia do despacho decisório, o reconhecimento do direito creditório e a homologação da compensação.
 A decisão recorrida indeferiu a manifestação de inconformidade e apresenta a seguinte ementa, na parte de interesse:
 (...)
 COOPERATIVAS. COFINS. ISENÇÃO. REVOGAÇÃO.
 A isenção da Cofins para as cooperativas, prevista no art. 6°, I, da LC n° 70, de 1991, vigorou até outubro de 1999, quando foi revogada pela MP nº 1.858-6 de 1999. A base de cálculo da Cofins devida pelas cooperativas passou a ser apurada como a das demais pessoas jurídicas.
 REPETIÇÃO DE INDÉBITO. LIQUIDEZ E CERTEZA.
 Os valores recolhidos a maior ou indevidamente somente são passíveis de restituição/compensação caso os indébitos reúnam as características de liquidez e certeza.
 Manifestação de Inconformidade Improcedente 
 Direito Creditório Não Reconhecido"
 O recurso voluntário foi interposto de forma hábil e tempestiva, contendo, em breve síntese, os seguintes argumentos:
 (i) possui direito ao crédito pleiteado em respeito ao princípio da verdade material;
 (ii) que o acórdão que julgou a Manifestação de inconformidade improcedente é insubsistente, pois a Administração deveria ter investigado com maior afinco a origem do crédito indicado pela recorrente não se limitando unicamente na alegação de que há ausência de crédito;
 (iii) prova de que o mero argumento de vinculação a obrigação confessada em DCTF não é suficiente para a negativa do direito creditório, é que somente com a decisão que fundamentos de direto foram aduzidos, em arrepio ao contraditório e ampla defesa uma vez que o acórdão combatido extrapola os limites da lide que foram demarcados pelo indeferimento no despacho decisório;
 (iv) a recorrente é uma cooperativa e que no acórdão proferido pela DRJ não foi consignada nenhuma objeção em relação a tal fato;
 (ii) a Constituição Federal prevê tratamento diferenciado às cooperativas;
 (iii) menciona o art. 3° da Lei n° 5764/71 que traz a definição de sociedade cooperativa;
 (iv) o art. 5° da Lei n° 5764/71 permite que as sociedades cooperativas tenham por objeto qualquer gênero de serviços, operação ou atividade;
 (v) o art. 4° da Lei n° 5764/71 elenca as características das sociedades cooperativas;
 (vi) não há incidência da COFINS sobre os atos cooperativos;
 (vii) a discussão travada nos autos não diz respeito a isenção da COFINS, mas a não incidência da aludida contribuição sobre os atos cooperativos;
 (viii) o 79 da Lei n° 5764/71 preceitua o que são atos cooperativos;
 (ix) no caso em apreço a recorrente exerce a coordenação de serviços de saúde, laboratoriais e de hospitais para seus cooperados;
 (x) todos os valores ingressados na cooperativa decorrem das contribuições dos cooperados;
 (xi) os valores ingressados na recorrente para a contratação de médicos, dentistas, psicólogos, serviços de laboratórios e de hospitais, estão diretamente ligados à sua atividade;
 (xii) os referidos ingressos servem para custear os atos praticados entre os cooperados e a cooperativa;
 (xiii) que o direito ao crédito decorre de recolhimento indevido efetuado a título de COFINS;
 (xiv) os atos praticados pela recorrente, o são no propósito de assegurar a contratação de serviços médicos, odontológicos, laboratoriais e hospitalares, em preço inferior e com melhores condições, possuindo nítido caráter cooperativo; e
 (xv) a matéria está submetida a Repercussão Geral no Supremo Tribunal Federal (RE 672215).
 Pede, ao final, o provimento do Recurso Voluntário ou, alternativamente, a conversão do feito em diligência em respeito ao princípio da verdade material.
 O julgamento do processo foi convertido em diligência, nos termos da Resolução nº 3201-001.255, a seguir transcrita:
 "Assim, entendo que há dúvida razoável no presente processo acerca da liquidez, certeza e exigibilidade do direito creditório, o que justifica a conversão do feito em diligência, não sendo prudente julgar o recurso em prejuízo da recorrente, sem que as questões aventadas sejam dirimidas.
 Diante do exposto, voto pela conversão do julgamento em diligência à repartição de origem, para que seja intimada a recorrente para no prazo de 30 (trinta) dias, renovável uma vez por igual período, a apresentar (i) os cálculos e (ii) outros documentos, porventura, ainda necessários aptos a comprovar os valores pretendidos.
 Deve, ainda, a autoridade administrativa informar se há o direito creditório alegado pela recorrente e se o mesmo é suficiente para a extinção do débito existente tomando por base toda a documentação apresentada pelo contribuinte.
 Isto posto, deve ser oportunizada à recorrente o conhecimento dos procedimentos efetuados pela repartição fiscal, inclusive do relatório elaborado pela fiscalização, com abertura de vistas pelo prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período, para que se manifeste nos autos, para, na sequência, retornarem os autos a este colegiado para prosseguimento do julgamento."
 Em cumprimento a diligência, a Recorrente foi instada a apresentar a documentação pertinente para o cumprimento da diligência não tendo apresentado manifestação tempestiva.
 Face a inércia do contribuinte, a unidade de origem elaborou despacho de retorno dos autos ao CARF.
 Devidamente intimada do referido despacho, a Recorrente apresentou manifestação e documentos em que requer a apreciação da documentação acostada para o fim de que a decisão proferida pela DRJ seja integralmente reformada, com o consequente reconhecimento do direito creditório proveniente do recolhimento indevido de COFINS e homologada a compensação declarada.
 Em complemento de despacho de diligência, a autoridade fiscal consignou que "Após receber o Comunicado de fl. (...) que abria prazo de 30 dias para complemento de Informações sobre o Despacho de Diligência de fl.(...) o Contribuinte juntou as Informações de fls. (...).", sem contudo proceder a análise dos documentos.
 É o relatório.
 Voto
 Conselheiro Charles Mayer de Castro Souza, Relator 
 O julgamento deste processo segue a sistemática dos recursos repetitivos, regulamentada pelo art. 47, §§ 1º e 2º, do Anexo II do RICARF, aprovado pela Portaria MF 343, de 09 de junho de 2015. Portanto, ao presente litígio aplica-se o decidido na Resolução nº 3201-002.129, de 19 de junho de 2019, proferido no julgamento do processo 10830.914988/2012-19, paradigma ao qual o presente processo foi vinculado.
 Transcrevem-se, como solução deste litígio, nos termos regimentais, os entendimentos que prevaleceram naquela decisão (Resolução nº 3201-002.129):
 �Depreende-se do caderno processual, que não há oposição em relação ao fato de que a recorrente praticou atos cooperativos.
 Assim, o cerne da questão está em apreciar o direito de a recorrente ter afastada a tributação pela COFINS, dos atos cooperativos típicos por ela praticados, quais sejam, de operações entre a Cooperativa e seus associados, o que lhe conferiria o direito de ter retornado ao seu patrimônio o valor pago a maior a título de COFINS, o que viabilizaria a compensação pretendida.
 Entendo que os atos cooperativos são aqueles identificados no art. 79 da Lei n.º 5.764/1971, recepcionada pelo art. 146, III, 'c' da Constituição Federal com o status de lei complementar, nos seguintes termos:
 "Art. 79. Denominam-se atos cooperativos os praticados entre as cooperativas e seus associados, entre estes e aquelas e pelas cooperativas entre si quando associados, para a consecução dos objetivos sociais.
 Parágrafo único. O ato cooperativo não implica operação de mercado, nem contrato de compra e venda de produto ou mercadoria."
 O Estatuto Social da recorrente estabelece que:
 "Art. 2° A COOPERATIVA tem por objetivo, exercer, nos termos da Lei n° 9.656/98 e suas Resoluções, ou legislação que venha a substituir, a função exclusiva de Operadora de Planos de Assistência à Saúde através da modalidade de Medicina de Grupo.
 Art. 3° A COOPERATIVA condicionará a prestação de serviços aos Cooperados, à capacidade física e financeira de sua infra-estrutura."
 Denota-se, então, por seu Estatuto Social que a recorrente presta serviços única e exclusivamente aos seus cooperados, não prevendo a prestação de serviços a terceiros não-cooperados.
 Importante frisar que em nenhum momento a fiscalização trata que os valores tratados nos autos se referem à prestação de serviços para terceiros, aduzindo que a isenção da Cofins para as cooperativas, prevista no art. 6°, I, da LC n° 70, de 1991, vigorou até outubro de 1999, quando foi revogada pela MP nº 1.858-6 de 1999 e que a base de cálculo da Cofins devida pelas cooperativas passou a ser apurada como a das demais pessoas jurídicas.
 A matéria em apreço foi objeto de julgamento em sede de recurso repetitivo pelo Superior Tribunal de Justiça - STJ, em acórdão que deve ser obrigatoriamente aplicado por este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF, conforme estabelecido no art. 62, §1º, II, 'b' do RICARF.
 No Recurso Especial nº 1.164.716, que tratou dos denominados atos cooperativos típicos como aqueles envolvidos nos presentes autos, entre a cooperativa e seus associados (cooperados), cujo acórdão transitou em julgado em 22/06/2016, a Corte Superior firmou o seguinte entendimento:
 "TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. NÃO INCIDÊNCIA DO PIS E DA COFINS NOS ATOS COOPERATIVOS TÍPICOS. APLICAÇÃO DO RITO DO ART. 543-C DO CPC E DA RESOLUÇÃO 8/2008 DO STJ. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
 1. Os RREE 599.362 e 598.085 trataram da hipótese de incidência do PIS/COFINS sobre os atos (negócios jurídicos) praticados com terceiros tomadores de serviço; portanto, não guardam relação estrita com a matéria discutida nestes autos, que trata dos atos típicos realizados pelas cooperativas. Da mesma forma, os RREE 672.215 e 597.315, com repercussão geral, mas sem mérito julgado, tratam de hipótese diversa da destes autos.
 2. O art. 79 da Lei 5.764/71 preceitua que os atos cooperativos são os praticados entre as cooperativas e seus associados, entre estes e aquelas e pelas cooperativas entre si quando associados, para a consecução dos objetivos sociais. E, ainda, em seu parág. único, alerta que o ato cooperativo não implica operação de mercado, nem contrato de compra e venda de produto ou mercadoria.
 3. No caso dos autos, colhe-se da decisão em análise que se trata de ato cooperativo típico, promovido por cooperativa que realiza operações entre seus próprios associados (fls. 126), de forma a autorizar a não incidência das contribuições destinadas ao PIS e a COFINS.
 4. O parecer do douto Ministério Público Federal é pelo desprovimento do Recurso Especial.
 5. Recurso Especial desprovido.
 6. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 8/2008 do STJ, fixando-se a tese: não incide a contribuição destinada ao PIS/COFINS sobre os atos cooperativos típicos realizados pelas cooperativas." (REsp 1164716/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 27/04/2016, DJe 04/05/2016)
 Mesmo a recorrente não tendo tempestivamente cumprido com a diligência determinada por este Colegiado, em razão de ter apresentado documentos, entendo como razoável as alegações produzidas em sua peça recursal, o que atesta que procurou se desincumbir do seu ônus probatório em comprovar a existência dos créditos alegados.
 Neste contexto, a teor do que preconiza o art. 373 do diploma processual civil, teve a manifesta intenção de provar o seu direito creditório, sendo que tal procedimento, também está pautado pela boa-fé.
 Assim, entendo que há dúvida razoável no presente processo acerca da liquidez, certeza e exigibilidade do direito creditório, o que justifica novamente a conversão do feito em diligência, não sendo prudente julgar o recurso em prejuízo da recorrente, sem que as questões aventadas sejam dirimidas.
 Diante do exposto, voto pela conversão do julgamento em diligência à repartição de origem, para que seja intimada a recorrente para no prazo de 30 (trinta) dias, renovável uma vez por igual período, a apresentar (i) os cálculos e (ii) outros documentos, porventura, ainda necessários aptos a comprovar os valores pretendidos.
 Deve, ainda, a autoridade administrativa informar se há o direito creditório alegado pela recorrente com o exame da documentação apresentada e se o mesmo é suficiente para a extinção do débito existente tomando por base toda a documentação colacionada pelo contribuinte.
 Isto posto, deve ser oportunizada à recorrente o conhecimento dos procedimentos efetuados pela repartição fiscal, inclusive do relatório elaborado pela fiscalização, com abertura de vistas pelo prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período, para que se manifeste nos autos, para, na sequência, retornarem os autos a este colegiado para prosseguimento do julgamento.�
 Importante frisar que as situações fática e jurídica presentes no processo paradigma encontram correspondência nos autos ora em análise. Desta forma, os elementos que justificaram a conversão do julgamento em diligência no caso do paradigma também a justificam no presente caso.
 Aplicando-se a decisão do paradigma ao presente processo, em razão da sistemática prevista nos §§ 1º e 2º do art. 47 do Anexo II do RICARF, o colegiado decidiu por converter o julgamento em diligência à repartição de origem, para que seja intimada a recorrente para no prazo de 30 (trinta) dias, renovável uma vez por igual período, a apresentar (i) os cálculos e (ii) outros documentos, porventura, ainda necessários aptos a comprovar os valores pretendidos.
 Deve, ainda, a autoridade administrativa informar se há o direito creditório alegado pela recorrente com o exame da documentação apresentada e se o mesmo é suficiente para a extinção do débito existente tomando por base toda a documentação colacionada pelo contribuinte.
 Isto posto, deve ser oportunizada à recorrente o conhecimento dos procedimentos efetuados pela repartição fiscal, inclusive do relatório elaborado pela fiscalização, com abertura de vistas pelo prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período, para que se manifeste nos autos, para, na sequência, retornarem os autos a este colegiado para prosseguimento do julgamento.
 (assinado digitalmente)
 Charles Mayer de Castro Souza
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()
COOPERATIVAS. COFINS. ISENCAO. REVOGAGAO.

A isencdo da Cofins para as cooperativas, prevista no art. 6°, I, da LC n° 70, de 1991,
vigorou até outubro de 1999, quando foi revogada pela MP n° 1.858-6 de 1999. A base
de célculo da Cofins devida pelas cooperativas passou a ser apurada como a das demais
pessoas juridicas.

REPETICAO DE INDEBITO. LIQUIDEZ E CERTEZA.

Os valores recolhidos a maior ou indevidamente somente sdo passiveis de
restituicdo/compensacdo caso 0s indébitos relnam as caracteristicas de liquidez e
certeza.

Manifestagéo de Inconformidade Improcedente
Direito Creditério Nao Reconhecido"

O recurso voluntario foi interposto de forma habil e tempestiva, contendo, em
breve sintese, 0s seguintes argumentos:

(i) possui direito ao crédito pleiteado em respeito ao principio da verdade
material;

(if) que o acordao que julgou a Manifestacdo de inconformidade improcedente é
insubsistente, pois a Administracdo deveria ter investigado com maior afinco a origem do crédito
indicado pela recorrente ndo se limitando unicamente na alegacdo de que ha auséncia de crédito;

(iii) prova de que o mero argumento de vinculagdo a obrigagdo confessada em
DCTF néo ¢ suficiente para a negativa do direito creditdrio, é que somente com a decisdo que
fundamentos de direto foram aduzidos, em arrepio ao contraditorio e ampla defesa uma vez que
0 acdrddo combatido extrapola os limites da lide que foram demarcados pelo indeferimento no
despacho decisorio;

(iv) a recorrente € uma cooperativa e que no acérdao proferido pela DRJ néo foi
consignada nenhuma objecdo em relacéo a tal fato;

(ii) a Constituicdo Federal prevé tratamento diferenciado as cooperativas;

(iii) menciona o art. 3° da Lei n°® 5764/71 que traz a definicdo de sociedade
cooperativa;

(iv) o art. 5° da Lei n° 5764/71 permite que as sociedades cooperativas tenham
por objeto qualquer género de servigos, operacdo ou atividade;

(v) o art. 4° da Lei n° 5764/71 elenca as caracteristicas das sociedades
cooperativas;

(vi) ndo hé incidéncia da COFINS sobre os atos cooperativos;

(vii) a discussdo travada nos autos ndo diz respeito a isengdo da COFINS, mas a
ndo incidéncia da aludida contribuicdo sobre os atos cooperativos;

(viii) 0 79 da Lei n° 5764/71 preceitua 0 que sao atos cooperativos;

(ix) no caso em apreco a recorrente exerce a coordenacdo de servicos de saude,
laboratoriais e de hospitais para seus cooperados;

(x) todos os valores ingressados na cooperativa decorrem das contribuicGes dos
cooperados;
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(xi) os valores ingressados na recorrente para a contratacdo de medicos, dentistas,
psicélogos, servicos de laboratorios e de hospitais, estdo diretamente ligados a sua atividade;

(xii) os referidos ingressos servem para custear 0s atos praticados entre o0s
cooperados e a cooperativa;

(xiii) que o direito ao crédito decorre de recolhimento indevido efetuado a titulo
de COFINS;

(xiv) os atos praticados pela recorrente, 0 sd0 no proposito de assegurar a
contratacdo de servicos médicos, odontoldgicos, laboratoriais e hospitalares, em preco inferior e
com melhores condi¢des, possuindo nitido carater cooperativo; e

(xv) a matéria esta submetida a Repercussdo Geral no Supremo Tribunal Federal
(RE 672215).

Pede, ao final, o provimento do Recurso Voluntario ou, alternativamente, a
conversdo do feito em diligéncia em respeito ao principio da verdade material.

O julgamento do processo foi convertido em diligéncia, nos termos da Resolugéo
n° 3201-001.255, a sequir transcrita:

"Assim, entendo que h& ddvida razoavel no presente processo acerca da liquidez,
certeza e exigibilidade do direito creditério, o que justifica a conversdo do feito em
diligéncia, ndo sendo prudente julgar o recurso em prejuizo da recorrente, sem que as
questbes aventadas sejam dirimidas.

Diante do exposto, voto pela conversdo do julgamento em diligéncia a reparticdo de
origem, para que seja intimada a recorrente para no prazo de 30 (trinta) dias, renovavel
uma vez por igual periodo, a apresentar (i) os calculos e (ii) outros documentos,
porventura, ainda necessarios aptos a comprovar os valores pretendidos.

Deve, ainda, a autoridade administrativa informar se ha o direito creditdrio alegado pela
recorrente e se 0 mesmo é suficiente para a extingdo do débito existente tomando por
base toda a documentagéo apresentada pelo contribuinte.

Isto posto, deve ser oportunizada a recorrente 0 conhecimento dos procedimentos
efetuados pela reparticdo fiscal, inclusive do relatério elaborado pela fiscalizagdo, com
abertura de vistas pelo prazo de 30 (trinta) dias, prorrogavel por igual periodo, para que
se manifeste nos autos, para, na sequéncia, retornarem os autos a este colegiado para
prosseguimento do julgamento."

Em cumprimento a diligéncia, a Recorrente foi instada a apresentar a
documentacao pertinente para o cumprimento da diligéncia ndo tendo apresentado manifestacao
tempestiva.

Face a inércia do contribuinte, a unidade de origem elaborou despacho de retorno
dos autos ao CARF.

Devidamente intimada do referido despacho, a Recorrente apresentou
manifestacdo e documentos em que requer a apreciacdo da documentacdo acostada para o fim de
que a decisdo proferida pela DRJ seja integralmente reformada, com o0 consequente
reconhecimento do direito creditorio proveniente do recolhimento indevido de COFINS e
homologada a compensacéo declarada.

Em complemento de despacho de diligéncia, a autoridade fiscal consignou que
"Ap06s receber o Comunicado de fl. (...) que abria prazo de 30 dias para complemento de
Informacdes sobre o Despacho de Diligéncia de fl.(...) o Contribuinte juntou as Informacdes de
fls. (...).", sem contudo proceder a analise dos documentos.
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E o relatério.

Voto

Conselheiro Charles Mayer de Castro Souza, Relator

O julgamento deste processo segue a sistematica dos recursos repetitivos,
regulamentada pelo art. 47, 88 1° e 2°, do Anexo Il do RICARF, aprovado pela Portaria MF 343,
de 09 de junho de 2015. Portanto, ao presente litigio aplica-se o decidido na Resolugdo n° 3201-
002.129, de 19 de junho de 2019, proferido no julgamento do processo 10830.914988/2012-19,
paradigma ao qual o presente processo foi vinculado.

Transcrevem-se, como solucdo deste litigio, nos termos regimentais, 0s
entendimentos que prevaleceram naquela deciséo (Resolugéo n° 3201-002.129):

“Depreende-se do caderno processual, que ndo ha oposi¢do em relagdo ao fato de
que a recorrente praticou atos cooperativos.

Assim, o cerne da questdo esta em apreciar o direito de a recorrente ter afastada a
tributacdo pela COFINS, dos atos cooperativos tipicos por ela praticados, quais sejam,
de operaces entre a Cooperativa e seus associados, o que lhe conferiria o direito de ter
retornado ao seu patriménio o valor pago a maior a titulo de COFINS, o que viabilizaria
a compensacao pretendida.

Entendo que os atos cooperativos sdo aqueles identificados no art. 79 da Lei n.°
5.764/1971, recepcionada pelo art. 146, 111, 'c' da Constituicdo Federal com o status de
lei complementar, nos seguintes termos:

"Art. 79. Denominam-se atos cooperativos 0s praticados entre as cooperativas e
seus associados, entre estes e aquelas e pelas cooperativas entre si quando
associados, para a consecugdo dos objetivos sociais.

Paragrafo Unico. O ato cooperativo ndo implica operacdo de mercado, nem
contrato de compra e venda de produto ou mercadoria."

O Estatuto Social da recorrente estabelece que:

"Art. 2° A COOPERATIVA tem por objetivo, exercer, nos termos da Lei n°
9.656/98 e suas Resolucfes, ou legislacdo que venha a substituir, a funcdo
exclusiva de Operadora de Planos de Assisténcia a Salde através da modalidade
de Medicina de Grupo.

Art. 3° A COOPERATIVA condicionara a prestagdo de servigos aos
Cooperados, a capacidade fisica e financeira de sua infra-estrutura.”

Denota-se, entdo, por seu Estatuto Social que a recorrente presta servigos Unica e
exclusivamente aos seus cooperados, ndo prevendo a prestacdo de servicos a terceiros
ndo-cooperados.

Importante frisar que em nenhum momento a fiscalizagdo trata que os valores
tratados nos autos se referem a prestacdo de servicos para terceiros, aduzindo que a
isencdo da Cofins para as cooperativas, prevista no art. 6°, I, da LC n° 70, de 1991,
vigorou até outubro de 1999, quando foi revogada pela MP n° 1.858-6 de 1999 e que a
base de calculo da Cofins devida pelas cooperativas passou a ser apurada como a das
demais pessoas juridicas.

A matéria em apreco foi objeto de julgamento em sede de recurso repetitivo pelo
Superior Tribunal de Justica - STJ, em acorddo que deve ser obrigatoriamente aplicado
por este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF, conforme estabelecido
no art. 62, §1°, 11, 'b' do RICARF.

No Recurso Especial n° 1.164.716, que tratou dos denominados atos
cooperativos tipicos como aqueles envolvidos nos presentes autos, entre a cooperativa e
seus associados (cooperados), cujo acérddo transitou em julgado em 22/06/2016, a
Corte Superior firmou o seguinte entendimento:
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"TRIBUTARIO. RECURSO ESPECIAL. NAO INCIDENCIA DO PIS E DA
COFINS NOS ATOS COOPERATIVOS TIPICOS. APLICACAO DO RITO
DO ART. 543-C DO CPC E DA RESOLUGAO 8/2008 DO STJ. RECURSO
ESPECIAL DESPROVIDO.

1. Os RREE 599.362 e 598.085 trataram da hipotese de incidéncia do
PIS/ICOFINS sobre os atos (negocios juridicos) praticados com terceiros
tomadores de servico; portanto, ndo guardam relagdo estrita com a matéria
discutida nestes autos, que trata dos atos tipicos realizados pelas cooperativas.
Da mesma forma, 0s RREE 672.215 e 597.315, com repercussdo geral, mas sem
mérito julgado, tratam de hip6tese diversa da destes autos.

2. O art. 79 da Lei 5.764/71 preceitua que 0s atos cooperativos sdo os praticados
entre as cooperativas e seus associados, entre estes e aquelas e pelas cooperativas
entre si quando associados, para a consecucao dos objetivos sociais. E, ainda, em
seu pardg. Unico, alerta que o ato cooperativo ndao implica operacdo de mercado,
nem contrato de compra e venda de produto ou mercadoria.

3. No caso dos autos, colhe-se da decisdo em andlise que se trata de ato
cooperativo tipico, promovido por cooperativa que realiza operacdes entre seus
préprios associados (fls. 126), de forma a autorizar a ndo incidéncia das
contribuicdes destinadas ao PIS e a COFINS.

4. O parecer do douto Ministério Publico Federal é pelo desprovimento do
Recurso Especial.

5. Recurso Especial desprovido.

6. Acérddo submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolucdo STJ
8/2008 do STJ, fixando-se a tese: ndo incide a contribuicdo destinada ao
PIS/COFINS sobre os atos cooperativos tipicos realizados pelas cooperativas."
(REsp 1164716/MG, Rel. Ministro NAPOLEAO NUNES MAIA FILHO,
PRIMEIRA SECAO, julgado em 27/04/2016, DJe 04/05/2016)

Mesmo a recorrente ndo tendo tempestivamente cumprido com a diligéncia
determinada por este Colegiado, em razdo de ter apresentado documentos, entendo
como razodavel as alegacBes produzidas em sua peca recursal, 0 que atesta que procurou
se desincumbir do seu Onus probatério em comprovar a existéncia dos créditos
alegados.

Neste contexto, a teor do que preconiza o art. 373 do diploma processual civil,
teve a manifesta intencdo de provar o seu direito creditorio, sendo que tal procedimento,
também esta pautado pela boa-fé.

Assim, entendo que ha divida razoavel no presente processo acerca da liquidez,
certeza e exigibilidade do direito creditorio, o que justifica novamente a conversdo do
feito em diligéncia, ndo sendo prudente julgar o recurso em prejuizo da recorrente, sem
que as questdes aventadas sejam dirimidas.

Diante do exposto, voto pela conversdo do julgamento em diligéncia a reparticdo
de origem, para que seja intimada a recorrente para no prazo de 30 (trinta) dias,
renovavel uma vez por igual periodo, a apresentar (i) os calculos e (ii) outros
documentos, porventura, ainda necessarios aptos a comprovar os valores pretendidos.

Deve, ainda, a autoridade administrativa informar se ha o direito creditorio
alegado pela recorrente com o exame da documentacdo apresentada e se 0 mesmo é
suficiente para a extingdo do débito existente tomando por base toda a documentacéo
colacionada pelo contribuinte.

Isto posto, deve ser oportunizada a recorrente 0 conhecimento dos procedimentos
efetuados pela reparticdo fiscal, inclusive do relatdrio elaborado pela fiscalizagdo, com
abertura de vistas pelo prazo de 30 (trinta) dias, prorrogavel por igual periodo, para que
se manifeste nos autos, para, na sequéncia, retornarem os autos a este colegiado para
prosseguimento do julgamento.”
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Importante frisar que as situacGes fatica e juridica presentes no processo
paradigma encontram correspondéncia nos autos ora em analise. Desta forma, os elementos que
justificaram a conversdo do julgamento em diligéncia no caso do paradigma também a justificam
no presente caso.

Aplicando-se a decisdo do paradigma ao presente processo, em razdo da
sistematica prevista nos 88 1° e 2° do art. 47 do Anexo Il do RICARF, o colegiado decidiu por
converter o julgamento em diligéncia a reparticdo de origem, para que seja intimada a recorrente
para no prazo de 30 (trinta) dias, renovavel uma vez por igual periodo, a apresentar (i) 0s
calculos e (ii) outros documentos, porventura, ainda necessarios aptos a comprovar os valores
pretendidos.

Deve, ainda, a autoridade administrativa informar se ha o direito creditdrio
alegado pela recorrente com o exame da documentacdo apresentada e se 0 mesmo € suficiente
para a extincdo do débito existente tomando por base toda a documentacdo colacionada pelo
contribuinte.

Isto posto, deve ser oportunizada a recorrente o conhecimento dos procedimentos
efetuados pela reparticdo fiscal, inclusive do relatério elaborado pela fiscalizacdo, com abertura
de vistas pelo prazo de 30 (trinta) dias, prorrogavel por igual periodo, para que se manifeste nos
autos, para, na sequéncia, retornarem 0s autos a este colegiado para prosseguimento do
julgamento.

(assinado digitalmente)
Charles Mayer de Castro Souza



